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Introdução

O Acordo de Livre Comércio entre o Mercosul e a Associação Europeia de Livre Co-

mércio (EFTA) – bloco integrado por Suíça, Noruega, Islândia e Liechtenstein – foi con-

cluído em julho de 2025, após 14 rodadas de negociação iniciadas em 2017. O Acordo 

foi assinado em 16 de setembro de 2025, no Rio de Janeiro. 

O Acordo Mercosul–EFTA conforma um mercado de aproximadamente 285 milhões 

de consumidores e um PIB de cerca de US$ 4,68 trilhões em 2025. Em conjunto com 

o Acordo Mercosul–União Europeia, em vigor desde  1º de maio de de 2026, o Merco-

sul passará a ter acesso preferencial aos principais mercados do continente europeu.

Por que entender regras de origem?

No comércio internacional, a tarifa que sua empresa pagará — ou deixará de pagar — 

depende diretamente da origem do produto. A origem não se relaciona apenas com 

“onde” foi produzido, mas sim “como” foi produzido.

Se sua empresa exporta ou pretende exportar para os países da EFTA (Suíça, Noruega, 

Islândia ou Liechtenstein), ou importar de lá, entender regras de origem deixa de ser 

um tema jurídico abstrato e passa a ser uma ferramenta concreta de competitividade.

As regras de origem definem quando um produto pode ser considerado originário e, 

assim, ter direito à preferência tarifária negociada no Acordo Mercosul–EFTA.

O que está em jogo?

Acesso para exportadores brasileiros: aproximadamente 99% das exportações brasileiras 

para os países da EFTA serão beneficiadas pela eliminação de tarifas. A EFTA eliminará 100% 

das tarifas industriais e pesqueiras no momento da entrada em vigor.

Acesso para importadores brasileiros: o Brasil liberalizará aproximadamente 97% do comér-

cio com a EFTA em livre comércio e cerca de 1,2% via desgravação parcial (quotas e preferên-

cias fixas). Desgravações ocorrerão na entrada em vigor ou em 4, 8, 10 e 15 anos.

IMPORTANTE

As preferências tarifárias da EFTA serão implementadas integralmente no primeiro dia de vigência do 

acordo. Todas as concessões tarifárias da EFTA entram em vigor simultaneamente, sem período de 

transição para o acesso ao mercado de bens. Para as exportações do Mercosul à EFTA, a fruição dos 

benefícios depende do cumprimento das regras de origem estabelecidas no Anexo I e da apresenta-

ção de prova de origem válida.
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Estrutura do Acordo

O Acordo está estruturado em 16 capítulos, abrangendo temas como: comércio de 

bens, mecanismos de defesa comercial, salvaguardas, barreiras técnicas, medidas sa-

nitárias e fitossanitárias, serviços, investimentos, propriedade intelectual, compras go-

vernamentais, concorrência, desenvolvimento sustentável e solução de controvérsias.

As disciplinas afetas às regras de origem estão estabelecidas no Anexo I do Acordo. 

Este manual segue de perto a lógica do citado Anexo I, organizado em sete seções e 

cinco apêndices.

Estrutura das Regras de Origem

As regras de origem do Acordo Mercosul–EFTA estão reunidas no Anexo I – Referido 

no Artigo 2.8 (“Regras de Origem e Cooperação Administrativa”), organizado em sete 

seções e cinco apêndices:

•	Seção I – Disposições Gerais (Artigo 1º – Definições)

•	Seção II – Conceito de Produtos Originários (Artigos 2º a 12)

•	Seção III – Requisitos Territoriais (Artigos 13 a 15)

•	Seção IV – Prova de Origem (Artigos 16 a 23)

•	Seção V – Tratamento Preferencial (Artigos 24 a 28)

•	Seção VI – Cooperação Administrativa (Artigos 29 a 32)

•	Seção VII – Disposições Finais (Artigos 33 a 35)

Complementam o Anexo I cinco apêndices técnicos e operacionais — Requisitos Es-

pecíficos de Origem, Declaração de Origem, Certificado de Origem, Certificado de 

Origem de Substituição e Acumulação Estendida —, detalhados ao longo deste ma-

nual e retomados na seção Disposições Finais. cinco apêndices.

Principais inovações nas Regras de Origem

Autocertificação de Origem: Assim como ocorre em outros acordos recentes firmados 

pelo Mercosul, como com a União Europeia, o Acordo com a EFTA prevê a possibili-

dade de autocertificação de origem por parte do exportador, por meio de Declaração 

de Origem em documento comercial. Essa medida simplifica processos e resulta em 

significativa redução de custos e burocracia na comprovação de origem das merca-

dorias.

Na prática, a autocertificação permite que o próprio exportador elabore a Declaração 

de Origem diretamente na fatura comercial ou em outro documento comercial que 

descreva suficientemente a mercadoria, sem a necessidade de solicitar previamente 

um Certificado de Origem a uma entidade habilitada. 

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/07-mercosul-efta-anexo-i-apendice-5-acumulacao-estendida.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/02-mercosul-efta-anexo-i-regras-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/02-mercosul-efta-anexo-i-regras-de-origem.pdf

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/02-mercosul-efta-anexo-i-regras-de-origem.pdf

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/02-mercosul-efta-anexo-i-regras-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/02-mercosul-efta-anexo-i-regras-de-origem.pdf

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/02-mercosul-efta-anexo-i-regras-de-origem.pdf

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/02-mercosul-efta-anexo-i-regras-de-origem.pdf

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/03-mercosul-efta-anexo-i-apendice-1-reos-regras-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/03-mercosul-efta-anexo-i-apendice-1-reos-regras-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/04-mercosul-efta-anexo-i-apendice-2-regras-de-origem-declaracao-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/05-mercosul-efta-anexo-i-apendice-3-regras-de-origem-certificado-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/06-mercosul-efta-anexo-i-apendice-4-regras-de-origem-certificado-de-origem-de-substituicao.pdf

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/06-mercosul-efta-anexo-i-apendice-4-regras-de-origem-certificado-de-origem-de-substituicao.pdf

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/07-mercosul-efta-anexo-i-apendice-5-acumulacao-estendida.pdf
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ATENÇÃO

Uma empresa brasileira que exporte máquinas para a Suíça poderá emitir a 

Declaração de Origem no próprio documento de venda, desde que o produto 

cumpra as regras de origem previstas no Acordo Mercosul-EFTA. Com isso, 

o importador poderá solicitar o tratamento tarifário preferencial no momento 

do desembaraço aduaneiro, reduzindo custos administrativos e tornando a 

operação comercial mais ágil e eficiente.

Acumulação Estendida: as partes acordaram critérios que permitem o uso de insu-

mos originários da União Europeia na produção de bens por ambos os blocos (Mer-

cosul e EFTA), agregando valor e promovendo a integração das cadeias produtivas 

transatlânticas.

Centros de Distribuição em Terceiros Países: o acordo prevê a possibilidade de usar 

centros de distribuição em terceiros países, como na União Europeia, sem perder os 

benefícios do acordo, desde que a mercadoria não seja alterada (princípio da não al-

teração – Artigo 14).

De minimis: materiais não originários que não cumpram as condições do Apêndice 1 

poderão ser utilizados, desde que seu valor total não exceda 10% do preço ex-works 

do produto (Artigo 4º, parágrafo 4). A regra não se aplica a produtos têxteis dos Ca-

pítulos 50 a 63 do SH que possuem flexibilidades próprias (Seção IV do Apêndice 1).

Conceito fundamental de origem

A “origem” de uma mercadoria não é o mesmo que sua procedência geográfica ou 

o local de onde ela foi embarcada: é um conceito jurídico-aduaneiro que determina 

se um produto tem direito às preferências tarifárias negociadas entre o Mercosul e a 

EFTA. O Artigo 2º do Anexo I estabelece que um produto será considerado originário 

de um Estado da EFTA ou do Mercosul quando se enquadrar em uma das seguintes 

situações:

•	 Totalmente obtido: tiver sido totalmente obtido em um Estado 

da EFTA ou no Mercosul (Artigo 3º);

•	 Processamento suficiente: materiais não originários tiverem 

sido submetidos a operações ou processamento suficientes em 

um Estado da EFTA ou no Mercosul (Artigo 4º);

•	 Exclusivamente com materiais originários: o produto tiver 

sido produzido exclusivamente a partir de materiais originários, 

incluindo os obtidos por acumulação de origem (Artigo 6º);

•	 Combinação: o produto tiver sido produzido a partir de uma 
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Definições importantes 

do acordo

O Artigo 1º do Anexo I (Seção I – Disposições Gerais) fixa o significado dos termos utili-

zados ao longo de todo o texto das regras de origem. Conhecer essa nomenclatura é 

indispensável para interpretar corretamente as demais disposições do Acordo:

•	 “Capítulo”, “posição” e “subposição”: significam, respectiva-

mente, um capítulo (código de dois dígitos), posição (código de 

quatro dígitos) ou subposição (código de seis dígitos) do Sistema 

Harmonizado (SH).

•	 “Autoridade competente”: para os Estados da EFTA, as auto-

ridades aduaneiras da Islândia, Noruega e Suíça; para o Brasil, a 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de 

Comércio Exterior (SECEX); para Argentina, Secretaría de Indus-

tria y Comercio ou seus sucessores ; para Paraguai, Ministerio de 

Industria y Comercio ou seus sucessores; e para  Uruguai,  Mi-

nisterio de Economía y Finanzas – Política Comercial e Dirección 

Nacional de Aduanas ou seus sucessores.

•	 “Estado da EFTA”: significa Islândia, Noruega ou o território 

aduaneiro da Suíça (que, por tratado, representa também Liech-

tenstein).

•	 “Estado do Mercosul”: significa Argentina, Brasil, Paraguai ou 

Uruguai.

•	 “Preço ex-works”: o preço pago por um produto ao fabricante 

no Estado da EFTA ou no Estado do MERCOSUL onde foi reali-

zada a última operação ou processamento, de acordo com os 

termos comerciais internacionais incoterms, desde que o preço 

inclua o valor de todos os materiais utilizados, os custos diretos e 

indiretos e o lucro, deduzidos os tributos internos que sejam ou 

possam ser reembolsados quando o produto obtido for exporta-

do.

combinação dos materiais descritos nas hipóteses anteriores.

ATENÇÃO

quando um produto obtiver o caráter originário em Liechtenstein, esse pro-

duto será considerado originário da Suíça, nos termos do Tratado Aduaneiro 

de 29 de março de 1923 entre a Suíça e Liechtenstein.

Esses quatro caminhos são a base de todo o restante deste manual: as seções seguin-

tes detalham cada um deles e as regras específicas que os operam.
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 Valor dos materiais significa o valor aduaneiro no momento da importação dos ma-

teriais não originários utilizados, incluindo o frete e o seguro até o local de importação 

em um Estado da EFTA ou em um Estado do MERCOSUL ou, se este não for conheci-

do e não puder ser determinado, o primeiro preço verificável pago pelos materiais em 

um Estado do MERCOSUL ou em um Estado da EFTA, o que poderá excluir todos os 

custos incorridos no transporte dos materiais não originários dentro de um Estado do 

MERCOSUL ou de um Estado da EFTA, tais como frete, seguro e custos de embala-

gem, bem como quaisquer outros custos conhecidos e verificáveis aí incorridos.

•	 “Fabricação”: operação ou processamento, inclusive monta-

gem.

•	 “Material”: qualquer ingrediente, matéria-prima, componente 

ou peça utilizada na fabricação de um produto.

•	 “Produto”: o produto fabricado ou acabado, mesmo que desti-

nado a uso posterior em outra operação de fabricação.

Em relação às definições, destaca-se que, diferentemente de outros acordos firma-

dos pelo Mercosul, que utiliza como referência o preço de compra dos materiais não 

originários na condição CIF (custo, seguro e frete até o local de importação), o Acordo 

Mercosul-EFTA adota o conceito de valor aduaneiro (customs value) desses materiais, 

em conformidade com o Acordo de Valoração Aduaneira da OMC. Trata-se da mesma 

metodologia empregada no Acordo Mercosul-União Europeia, o que promove maior 

alinhamento entre os dois instrumentos. Na prática, isso significa que o valor dos insu-

mos não originários será determinado segundo as regras internacionais de valoração 

aduaneira, proporcionando maior uniformidade e previsibilidade para empresas que 

operam simultaneamente nos mercados europeu e da EFTA.

Essa distinção pode influenciar diretamente o cumprimento das regras de origem 

baseadas em conteúdo máximo de materiais não originários. Imagine uma empresa 

brasileira que produza inseticidas classificados na posição 38.08, cuja regra de ori-

gem exige que o valor dos materiais não originários não ultrapasse 50% do preço ex-

-works (MaxNOM 50%). Suponha que um princípio ativo importado possua valor fatura 

de US$ 45 e valor aduaneiro de US$ 55, por ser uma transação entre empresas do 

mesmo grupo econômico. Considerando um produto acabado com preço ex-works 

de US$ 100, o Acordo Mercosul-EFTA determina que seja utilizado o valor aduanei-

ro do insumo, resultando em um conteúdo não originário de 55% e, portanto, no não 

atendimento da regra de origem. Se o cálculo fosse realizado com base no custo de 

aquisição do material (valor CIF), o percentual alcançaria 45%, ampliando a margem 

disponível para a utilização de outros insumos não originários. O exemplo demonstra 

que a adoção do conceito de valor aduaneiro, em substituição ao preço de compra do 

material, pode produzir resultados distintos na comprovação da origem e exige aten-

ção das empresas na aplicação correta das regras do Acordo.
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Produtos totalmente 

elaborados ou obtidos

O Artigo 3º do Anexo I lista os produtos considerados totalmente obtidos em um Esta-

do da EFTA ou no Mercosul — a hipótese mais simples de qualificação de origem, pois 

não envolve materiais não originários. São eles:

•	Produtos minerais e outras substâncias naturais extraídas ou re-

tiradas do solo, das águas subterrâneas, do leito marinho ou do 

subsolo marinho.

•	Plantas e produtos vegetais cultivados e colhidos no território.

•	Animais vivos nascidos e criados no território.

•	Produtos provenientes de animais vivos criados no território, 

como ovos, leite e mel.

•	Produtos provenientes do abate de animais nascidos e criados 

no território.

•	Produtos obtidos por meio de caça, colocação de armadilha ou 

pesca realizadas no território.

•	Produtos da aquicultura, quando os peixes, crustáceos, mo-

luscos e outros invertebrados aquáticos tiverem nascido ou sido 

criados no território.

•	Produtos da pesca marítima capturados por navio registrado 

em um Estado do Mercosul ou da EFTA, navegando sob sua ban-

deira e, quando aplicável, possuindo licença de pesca emitida 

por um Estado do Mercosul ou da EFTA.

•	Produtos fabricados a bordo de navio-fábrica registrado em um 

Estado do Mercosul ou da EFTA e navegando sob sua bandeira, 

exclusivamente a partir dos produtos da pesca acima.

•	  produtos minerais e outros recursos naturais não vivos, extra-

ídos ou retirados do leito marinho, subsolo ou fundo do oceano: 

(i) da zona econômica exclusiva de um Estado do MERCOSUL ou 

de um Estado da EFTA, em conformidade com o direito interna-

cional, incluindo a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 

do Mar (UNCLOS); (ii) da plataforma continental de um Estado do 

MERCOSUL ou de um Estado da EFTA, em conformidade com 

o direito internacional, incluindo a UNCLOS; ou (iii) de áreas fora 

da jurisdição nacional, onde um Estado do MERCOSUL ou um 

Estado da EFTA tem direitos exclusivos de exploração, de acordo 

com o direito internacional, incluindo a UNCLOS. Resíduos e su-

cata resultantes das operações de fabricação realizadas no terri-

tório.
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•	Produtos usados, recolhidos no território, adequados apenas 

para a recuperação de matérias-primas e não finalidade original.

•	Produtos fabricados em um Estado da EFTA ou em um Estado 

do MERCOSUL exclusivamente a partir de materiais enumerados 

acima. .

Exemplo: Carne Bovina (SH 02.01)

Para exportar carne do Brasil para a Suíça com preferência tarifá-

ria, o animal deve ter nascido e sido criado no Brasil. Se o bezerro 

for importado de um terceiro país fora do acordo, a carne não 

terá origem Mercosul.

Exemplo: Atum capturado em alto-mar (SH 03.04)

Uma embarcação registrada no Brasil, que arvora bandeira brasi-

leira e possui a licença de pesca exigida, captura atum em águas 

internacionais. O pescado é transferido para um navio-fábrica 

também registrado no Brasil e que arvora bandeira brasileira, 

onde é limpo, filetado, congelado e embalado exclusivamente 

a partir desse pescado. Nesse caso, o produto será considerado 

originário do Mercosul, ainda que a captura tenha ocorrido em al-

to-mar, pois foram atendidos os requisitos previstos no Artigo 3º. 

Em contrapartida, se o atum tivesse sido capturado por um navio 

de um país não Parte do Acordo, exemplo, Espanha, e apenas 

processado em um navio-fábrica brasileiro, o produto não seria 

considerado totalmente obtido, uma vez que a origem do pesca-

do é determinada pelas condições da embarcação que realizou a 

captura.
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Nos termos da alínea “c” do Artigo 2º, um produto também será considerado originário 

quando tiver sido produzido no Mercosul ou em um Estado da EFTA exclusivamente a 

partir de materiais originários — isto é, insumos que já possuem, eles próprios, caráter 

originário do Mercosul, de um Estado da EFTA, ou de terceiros países alcançados pela 

acumulação de origem prevista no Artigo 6º.

Nessa hipótese não é necessário verificar o cumprimento de um Requisito Específico 

de Origem (REO) do Apêndice 1, já que todos os insumos utilizados já são originários: 

a análise concentra-se em comprovar a origem de cada material empregado na fabri-

cação, inclusive daqueles obtidos por acumulação bilateral ou estendida (ver seção 

Acumulação de Origem).

Produtos elaborados 

exclusivamente a partir 

de materiais originários

A terceira via para a qualificação de origem, prevista na alínea “b” do Artigo 2º e de-

talhada no Artigo 4º, cobre a situação mais comum na prática: um produto fabricado 

com materiais não originários pode, ainda assim, ser considerado originário, desde 

que esses materiais tenham sido submetidos a operação ou processamento suficien-

tes no Mercosul ou em um Estado da EFTA, em conformidade com o Requisito Espe-

cífico de Origem (REO) do Apêndice 1 aplicável ao código do Sistema Harmonizado 

(SH) do produto.

Se um produto já adquiriu caráter originário e, posteriormente, é transformado e utili-

zado como material na fabricação de outro produto, os materiais não originários even-

tualmente empregados na etapa anterior deixam de ser considerados — ou seja, o 

produto “carrega” sua origem para a etapa seguinte da cadeia produtiva.

Cláusula de revisão

Os Estados da EFTA e o Mercosul deverão, no prazo máximo de 

cinco anos a partir da entrada em vigor do Acordo, avaliar a revi-

são do Artigo 4º no que diz respeito ao conceito de cálculo médio 

dos materiais não originários, a fim de ter em conta as flutuações 

dos custos ou das taxas de câmbio.

Produtos elaborados com 

insumos não originários, mas 

cumprindo regra de origem
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Requisitos específicos

de origem

O Apêndice 1 contém a lista de Requisitos Específicos de Origem (REOs) aplicáveis a 

cada produto, classificados por código SH. Esses requisitos definem, produto a produ-

to, as condições que devem ser cumpridas para que um bem produzido com mate-

riais não originários seja considerado originário do Mercosul ou de um Estado da EFTA.

Os REOs podem se apresentar de duas formas:

•	Regras alternativas (“ou”): o exportador pode escolher qualquer 

uma das regras aplicáveis.

•	Requisitos cumulativos (“e”): o exportador deve cumprir todas as 

condições simultaneamente.

Os tipos de regras mais comuns são detalhados na seção seguinte.

Critérios de qualificação 

de origem

O Apêndice 1 combina, produto a produto, três grandes famílias de critérios técnicos 

para atestar que um material não originário foi suficientemente processado:

Salto Tarifário

Também denominado mudança de classificação tarifária, o salto tarifário é um dos 

critérios mais utilizados para conferir origem preferencial às mercadorias. Esse critério 

exige que os materiais não originários empregados na fabricação sejam classificados, 

no Sistema Harmonizado (SH), em uma classificação tarifária diferente da do produto 

final. Dependendo da regra específica aplicável, a mudança poderá ser exigida em ní-

vel de capítulo (CC – Change of Chapter), posição (CTH – Change of Tariff Heading) ou 

subposição (CTSH – Change of Tariff Subheading). A lógica é que, quando o processo 

produtivo resulta em uma alteração da classificação tarifária dos materiais (insumos, 

componentes, matérias primas..) para a do produto final, presume-se que houve uma 

transformação substancial suficiente para conferir origem à mercadoria.
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Exemplo: Casacos de pele (Capítulo 43)

Considere uma empresa brasileira que produza casacos de pele classificados 

na posição 43.03 utilizando peles não originárias classificadas na posição 41.01 

(couros e peles em bruto). A regra de origem negociada para os produtos do 

Capítulo 43 exige, alternativamente, uma mudança de posição tarifária (CTH) ou 

que o valor dos materiais não originários não ultrapasse 50% do preço ex-works 

(MaxNOM 50%). Como os insumos são classificados na posição 41.01 e o produto 

final na posição 43.03, ocorreu a mudança de posição tarifária exigida pela regra. 

Assim, ainda que as peles sejam importadas de um país não Parte do Acordo, os 

casacos poderão ser considerados originários do Mercosul, desde que as demais 

disposições do regime de origem sejam observadas.

Máximo Conteúdo Importado

Também referido como Conteúdo Máximo de Materiais Não Originários (MaxNOM ou 

VMNO), este critério limita, em termos percentuais, o valor dos materiais não originá-

rios que podem ser incorporados ao produto final em relação ao seu preço ex-works. 

Exemplo: Café Solúvel (Capítulo 43)

Considere uma empresa suíça que produz café solúvel ( posição 2101). Essa 

empresa importa o café não torrado (posição 0901) do Vietnã para elaborar o 

produto final.  O requisito específico de origem para o Café solúvel dispõe que o 

valor de café da posição 0901 não originário, não pode ultrapassar 60% do valor 

do bem final, neste caso o café solúvel. Como a utilização da matéria prima pela 

empresa suíça não ultrapassa esse valor, o café solúvel será considerado origi-

nário e poderá ser exportado para o Brasil com direito à preferência (redução) da 

tarifa de importação.

Requisitos Técnicos

Correspondem à exigência de que um processo produtivo específico seja realizado 

no território do Mercosul ou da EFTA — por exemplo, uma etapa de tecelagem, tingi-

mento, montagem ou outro processo determinado, independentemente da mudan-

ça de classificação tarifária ou do percentual de conteúdo importado. Esse critério é 

utilizado sobretudo em setores em que o processo produtivo, é o que determina a 

transformação do produto e consequentemente a origem

Exemplo: Tecidos de Lã (SH 51.11 a 51.13)

Uma empresa brasileira importa fios de lã não originários para fabricar tecidos 

destinados à exportação para a Islândia. Para esses produtos, o Acordo Merco-

sul-EFTA prevê, entre outras alternativas, que a origem será conferida quando a 

tecelagem for realizada em conjunto com a estampagem. Assim, se a empresa 

realizar no Brasil a tecelagem e a estampagem, o produto poderá ser conside-

rado originário do Mercosul, ainda que os fios utilizados sejam importados de 

um país não Parte do Acordo. Nesse caso, a origem não decorre da mudança de 

classificação tarifária nem de um limite máximo de materiais não originários, mas 

do fato de que o processo produtivo considerado essencial pelo Acordo foi efeti-

vamente realizado no território de uma das Partes.
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Cada linha do Apêndice 1 associa um código do Sistema Harmonizado a uma ou mais 

condições que os materiais não originários devem cumprir. Para interpretar correta-

mente um REO, recomenda-se seguir três passos:

•	 1. Identificar a classificação tarifária (SH) correta do produto a ser 

exportado ou importado.

•	2. Localizar, no Apêndice 1, a regra correspondente a esse códi-

go SH (capítulo, posição ou subposição).

•	3. Verificar qual critério de qualificação está exigido — Salto Ta-

rifário, Máximo Conteúdo Importado, Requisito Técnico ou outro 

critério — e se as diferentes condições estão ligadas por “ou” (re-

gras alternativas) ou por “e” (requisitos cumulativos).

 
Exemplo -

Uma regra do tipo “Mudança de capítulo (CTH), exceto do 

Capítulo 02; ou Máximo de 50% de materiais não originários” 

significa que o produto pode qualificar-se de duas formas 

alternativas: 

(i) sendo fabricado com materiais que mudem de capítulo do 

SH, desde que esses materiais não venham do Capítulo 02; ou

(ii) desde que o valor dos materiais não originários não ultra-

passe 50% do preço ex-works do produto — bastando o cum-

primento de uma das duas vias.

Sempre que restar dúvida sobre a regra aplicável a um produto específico, recomen-

da-se consultar diretamente o texto do Apêndice 1. e

Como ler uma regra

de origem
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Condições de não alteração, de 

territorialidade e de transporte

Princípio da Territorialidade (Artigo 13)

Os requisitos para a aquisição do caráter originário devem ser cumpridos sem qual-

quer interrupção no Mercosul ou em um Estado da EFTA. Não obstante, se um pro-

duto originário retornar ao Estado exportador após ter sido exportado para uma Par-

te não signatária sem ter sido submetido a qualquer operação além das necessárias 

para mantê-lo em boas condições, esse produto manterá seu caráter originário.

Não Alteração (Artigo 14)

Os produtos originários, para os quais for solicitado tratamento tarifário preferencial 

em um Estado da EFTA ou em um Estado do MERCOSUL, devem ser os mesmos pro-

dutos exportados de outro Estado da EFTA ou Estado do MERCOSUL. Não devem ser 

alterados ou transformados de forma alguma, nem submetidos a operações que não 

sejam as destinadas a preservar o seu estado, nem a adicionar ou afixar marcas, eti-

quetas, selos ou qualquer documentação para garantir o cumprimento dos requisitos 

internos do Estado da EFTA ou do Estado do MERCOSUL importador, antes de serem 

declarados para tratamento tarifário preferencial. 

O trânsito, o armazenamento, a divisão de remessas, bem como as operações, pode-

rão ter lugar em um país não signatário, desde que permaneçam sob controle adua-

neiro nesse país.

 

Exemplo -Centro de Distribuição na Europa

Uma empresa brasileira exporta calçados para a Suíça (EFTA), 

mas utiliza um centro de distribuição em Roterdã (Holanda, 

UE) para consolidação das remessas. Os produtos mantêm a 

origem Mercosul para fins do Acordo Mercosul–EFTA, desde 

que permaneçam sob controle aduaneiro e não sofram qual-

quer processamento relevante em extrazona.
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Exposições (Artigo 15)

Produtos originários enviados para exposição fora do Mercosul ou dos Estados da 

EFTA e vendidos após a exposição para importação em um Estado da EFTA ou do 

Mercosul beneficiar-se-ão do Acordo, desde que fique demonstrado que:

•	Um exportador enviou esses produtos de um Estado da EFTA 

ou do Mercosul para o país não signatário onde a exposição é 

realizada e os tenha exposto nesse país

•	O mesmo exportador vendeu ou cedeu os produtos a um des-

tinatário em um Estado da EFTA ou do Mercosul;

•	Os produtos foram expedidos durante ou imediatamente após 

a exposição, no mesmo estado em que foram enviados;

•	Desde o momento em que foram enviados para exposição, os 

produtos não foram utilizados para fins diversos de sua apresen-

tação na exposição.

Essa regra aplica-se a qualquer exposição, feira ou evento público semelhante de 

caráter comercial, industrial, agrícola ou artesanal que não seja organizado para fins 

privados em lojas ou instalações comerciais com vista à venda de produtos estrangei-

ros e durante o qual os produtos permaneçam sob controle aduaneiro.

Operações mínimas

O Artigo 5º lista as operações que serão sempre consideradas insuficientes para 

conferir o caráter de produto originário, independentemente de os requisitos do Artigo 

4º terem sido satisfeitos:

•	Operações de conservação para assegurar que um produto 

mantenha sua condição durante o transporte e a armazenagem;

•	Congelamento ou descongelamento;

•	Embalagem e reembalagem;

•	Lavagem, limpeza ou remoção de poeira, de óxido, de óleo, de 

tinta ou de outros revestimentos;

•	Passagem a ferro ou prensagem de têxteis ou produtos têxteis;

•	Simples pintura e polimento;

•	Descascamento, branqueamento total ou parcial, polimento e 

lustragem de cereais e arroz;
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•	Coloração do açúcar ou formação de torrões de açúcar;

•	Descascamento e remoção de caroços, sementes e cascas de 

frutas e produtos hortícolas;

•	Afiação, simples trituração ou simples corte;

•	Peneiração, triagem, seleção, classificação, calibração, combi-

nação;

•	Simples acondicionamento em garrafas, latas, frascos, sacos, 

estojos, caixas e todas as outras operações simples de embala-

gem;

•	Simples adição de água ou diluição ou desidratação ou desna-

turação de produtos;

•	Aposição ou impressão nos produtos ou em suas embalagens 

de marcas, rótulos, logotipos e outros sinais distintivos similares;

•	Simples mistura de produtos, mesmo de tipos diferentes;

•	Montagem simples de partes de artigos para constituir um arti-

go completo, ou desmontagem de produtos em partes;

•	Abate de animais.

O que é “simples”?

Para efeitos do Artigo 5º, “simples” descreve opera-

ções ou processos que não requerem competências 

especiais nem máquinas, aparelhos ou equipamen-

tos especialmente produzidos ou instalados para 

realizar a operação. Por isso, por exemplo, a monta-

gem de um veículo — que utiliza maquinário espe-

cialmente projetado — não é considerada “monta-

gem simples” e pode conferir origem ao produto.

DE MINIMIS

O Artigo 4º, § 4, estabelece que materiais não originários que não cumpram as condi-

ções do Apêndice 1 poderão, ainda assim, ser utilizados na fabricação de um produto, 

desde que seu valor total não exceda 10% do preço ex-works do produto.

Exceção

Essa regra não é aplicável aos produtos dos Capítulos 50 a 63 do SH 

(têxteis e vestuário), os quais possuem flexibilidades próprias (Seção 

IV do Apêndice 1).
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Na prática, o de minimis confere maior flexibilidade às empresas ao permitir que pe-

quenas quantidades de insumos não originários sejam utilizadas sem comprometer a 

origem preferencial do produto exportado.

Uma empresa brasileira que fabrique eletrodomésticos para exportação à Islân-

dia pode utilizar um componente importado de um país não integrante do Acordo 

que, isoladamente, não satisfaça a regra de origem específica. Desde que o valor 

total desses materiais não originários não ultrapasse 10% do preço ex-works do 

produto, o eletrodoméstico continuará sendo considerado originário do Mercosul 

e poderá usufruir das preferências tarifárias previstas no Acordo Mercosul-EFTA. 

Essa flexibilidade reduz custos de produção e amplia as possibilidades de abaste-

cimento das empresas, sem comprometer os objetivos do regime de origem.

É importante destacar que o de minimis não se limita aos produtos cuja regra de ori-

gem esteja baseada em mudança de classificação tarifária (salto tarifário). Ela pode ser 

aplicada a qualquer requisito específico de origem previsto no Acordo. Contudo, essa 

flexibilidade não permite afastar os limites máximos de valor e peso de materiais não 

originários previstos nas regras específicas do produto. Assim, se uma regra de origem 

estabelecer, por exemplo, que o conteúdo de materiais não originários não pode ul-

trapassar determinado percentual do preço ex-works, a utilização do de minimis não 

poderá ser invocado para exceder esse limite. Em outras palavras, a regra funciona 

como uma tolerância para materiais que não atendam ao requisito de origem, mas 

não autoriza flexibilizar os percentuais máximos expressamente previstos no Acordo.

Um exemplo ajuda a ilustrar essa lógica. Considere uma empresa brasileira que pro-

duza albumina classificada no capítulo 35 do Sistema Harmonizado (SH) para expor-

tação à Noruega. Para que o produto seja considerado originário, o Acordo exige, si-

multaneamente, que os materiais não originários cumpram uma mudança de posição 

tarifária (CTH) e que o valor dos materiais não originários não ultrapasse 50% do preço 

ex-works (MaxNOM 50%). Suponha que um pequeno conservante importado de um 

país não Parte do Acordo não cumpra o requisito de mudança de posição tarifária, 

mas represente apenas 5% do preço ex-works. A regra de minimis permite descon-

siderar essa falha, pois o material corresponde a menos de 10% do valor do produto. 

Entretanto, a empresa continua obrigada a respeitar o limite de 50% de materiais não 

originários. Assim, se o valor total desses materiais já corresponder a 49% do preço 

ex-works, a inclusão do conservante elevaria esse percentual para 54%, fazendo com 

que o produto deixasse de ser originário. O exemplo demonstra que a regra de mi-

nimis flexibiliza o cumprimento da mudança de classificação tarifária para pequenas 

parcelas de materiais, mas não autoriza ultrapassar os limites máximos de conteúdo 

não originário previstos nas regras específicas de origem.
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Acumulação de origem

Acumulação Bilateral (Artigo 6º, §§ 1 e 2)

Um produto originário do Mercosul ou de um Estado da EFTA que seja utilizado como 

material na fabricação de um produto em outro Estado da EFTA ou no Mercosul será 

considerado originário do Mercosul ou do Estado da EFTA onde tenham sido realiza-

das as últimas operações além das operações mínimas do Artigo 5º.

Um produto originário do Mercosul ou de um Estado da EFTA que não seja submetido 

a operações ou processamento além das operações mínimas do Artigo 5º manterá 

sua origem.

Quando forem utilizados materiais originários do Mercosul ou de dois ou mais Estados 

da EFTA na fabricação de um produto e esses materiais não tiverem sido submetidos 

a qualquer operação suficiente, a origem do produto é determinada pelo material 

com o valor mais elevado.

Acumulação Estendida (Artigo 6º, § 4, e Apêndice 5)

Se o Estado da EFTA em causa e o Mercosul tiverem celebrado um acordo comercial 

preferencial com uma mesma Parte não signatária especificada no Apêndice 5, os 

materiais originários dessa Parte não signatária que forem utilizados como materiais 

na fabricação de um produto em um Estado da EFTA ou no Mercosul serão conside-

rados originários, contanto que a última operação vá além das operações mínimas do 

Artigo 5º.

Essa é uma das principais inovações do Acordo, permitindo o uso de insumos originá-

rios da UE na produção de bens de ambos os blocos.

E necessário observar todas as instruções do apêndice 5, a fim de verificar se o pro-

duto a ser exportado atende aos critérios necessários para cumprir a acumulação es-

tendida.

Acumulação com insumo da União Europeia

Uma empresa brasileira utiliza um componente de origem francesa 

(UE) na fabricação de uma máquina exportada para a Suíça (EFTA). 

Com base na acumulação estendida e no Apêndice 5, o compo-

nente francês pode ser contabilizado como originário para fins do 

Acordo Mercosul–EFTA, desde que a operação realizada no Brasil vá 

além das operações mínimas do Artigo 5º.
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Prova de origem

Os produtos originários do Mercosul ou de um Estado da EFTA, quando importados 

para um Estado da EFTA ou para um Estado do Mercosul, respectivamente, gozarão 

de tratamento preferencial ao abrigo do Acordo, mediante a apresentação de (Artigo 

16):

•	Declaração de Origem: preenchida por um exportador estabelecido em um Estado 

da EFTA ou em um Estado do Mercosul, em conformidade com o Apêndice 2;

•	Certificado de Origem: emitido pela autoridade competente de um Estado do Mer-

cosul, em conformidade com o Artigo 18.

Inexistência de período de transição para a autocertificação

O Acordo Mercosul-EFTA adota uma solução distinta daquela nego-

ciada entre o Mercosul e a União Europeia. Em ambos os acordos, 

os exportadores dos países europeus comprovarão a origem exclu-

sivamente por meio de Declaração de Origem emitida pelo próprio 

exportador, não havendo emissão de Certificados de Origem por en-

tidades habilitadas. A diferença reside no tratamento conferido aos 

exportadores do Mercosul. No Acordo Mercosul-União Europeia, foi 

previsto um período de transição de, no máximo, cinco anos, durante 

o qual os exportadores do Mercosul poderão optar entre a emissão 

de Certificado de Origem ou de Declaração de Origem. Encerrado 

esse período, a comprovação da origem passará a ser realizada ex-

clusivamente por meio de Declaração de Origem. Já no Acordo Mer-

cosul-EFTA, não há qualquer limitação temporal: os exportadores do 

Mercosul poderão escolher, por tempo indeterminado, entre utilizar 

o Certificado de Origem emitido por entidade habilitada ou a Decla-

ração de Origem emitida pelo próprio exportador, de acordo com 

sua conveniência e as características de cada operação comercial. 

Essa solução preserva a flexibilidade do sistema atual do Mercosul, 

ao mesmo tempo em que incorpora a autocertificação como uma al-

ternativa permanente.

Declaração de Origem (Artigo 17)

Uma declaração de origem, em conformidade com o Apêndice 2, poderá ser preen-

chida por um exportador estabelecido em um Estado da EFTA ou em um Estado do 

Mercosul para produtos originários que cumpram os requisitos do Anexo I. Deve ser 
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preenchida em uma fatura ou em qualquer outro documento comercial que identifi-

que o exportador e os produtos originários e, exceto nos casos do Exportador Aprova-

do (Artigo 23), conter a assinatura original do exportador.

A declaração de origem poderá ser preenchida quando os produtos forem exporta-

dos ou após a exportação, e será válida por um ano a partir da data de preenchimento. 

O exportador deve conservar uma cópia e todos os documentos comprobatórios do 

caráter originário do produto durante pelo menos três anos a contar da data de pre-

enchimento.

Certificado de Origem (Artigo 18)

O certificado de origem será emitido pelas autoridades competentes do Estado ex-

portador do Mercosul, mediante pedido por escrito do exportador ou, sob a responsa-

bilidade deste, do seu representante autorizado.

O modelo do Certificado de Origem está no Apêndice 3.

Certificado Retroativo, Segunda Via e Prova de Origem Baseada 

em Prova Anterior (Artigos 19 a 21)

Um certificado de origem poderá ser emitido retroativamente, endossado com a frase 

“ISSUED RETROSPECTIVELY”, quando não tiver sido possível emiti-lo no momento da 

exportação. Em caso de roubo, perda ou destruição, o exportador poderá solicitar uma 

segunda via, endossada com o termo “DUPLICATE”. Também é permitido substituir 

uma prova de origem original por uma ou mais provas de origem, com base no Apên-

dice 4, quando produtos sob controle aduaneiro forem reenviados para outro Estado 

da EFTA ou do Mercosul.

Documentos Comprobatórios (Artigo 22)

Podem servir de comprovação do caráter originário, entre outros: provas documentais 

diretas dos processos realizados pelo exportador ou fornecedor; documentos com-

probatórios do caráter originário dos materiais utilizados; documentos sobre a opera-

ção ou o processamento de materiais realizados no Mercosul ou na EFTA; e certifica-

dos ou declarações de origem relativos aos materiais utilizados.

Exportador Aprovado (Artigo 23)

As autoridades competentes do Estado exportador poderão autorizar um exportador 

a preencher declarações de origem sem assinatura, mediante a inclusão de um nú-

mero de autorização, que poderá ser retirado a qualquer momento em caso de des-

cumprimento ou uso indevido.
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Terceiro operador

O Acordo reconhece que, na prática do comércio internacional, a fatura comercial 

de uma operação nem sempre é emitida diretamente pelo exportador do Estado de 

origem, podendo envolver um operador estabelecido em um país não signatário (por 

exemplo, uma trading company ou a matriz de um grupo econômico).

Nos termos do Artigo 28 (Fatura de País não Signatário), nenhum Estado da EFTA ou 

Estado do Mercosul rejeitará um pedido de tratamento tarifário preferencial pelo sim-

ples fato de a fatura comercial ter sido emitida por um operador estabelecido em um 

país não signatário do Acordo. O que importa, para fins de origem, é o cumprimento 

dos requisitos do Anexo I pelo produto em si — e não a nacionalidade de quem fatura 

a operação.

Essa disposição dialoga diretamente com o princípio da não alteração (Artigo 14) e 

com a possibilidade de uso de centros de distribuição em terceiros países: mesmo 

quando um terceiro operador intermedeia comercialmente a transação, a origem do 

produto é preservada, desde que a mercadoria em si não seja alterada e permaneça 

sob controle aduaneiro.

IMPORTANTE

A flexibilização conferida ao terceiro operador limita-se à emissão da 

fatura comercial e não se estende à prova de origem. Nos termos do 

Acordo, a Declaração de Origem somente pode ser emitida por um ex-

portador estabelecido em um Estado do Mercosul ou da EFTA, enquan-

to o Certificado de Origem somente pode ser emitido pela autoridade 

competente de um Estado do Mercosul. Assim, embora uma trading 

company ou outro operador localizado em um país não Parte possa 

emitir a fatura comercial da operação, ele não poderá emitir a prova de 

origem. Essa restrição preserva a confiabilidade do regime preferencial, 

assegurando que a responsabilidade pela declaração da origem perma-

neça vinculada a um operador ou autoridade estabelecidos em uma das 

Partes do Acordo.
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Materiais indiretos

O Artigo 10 (Elementos Neutros) trata dos chamados materiais indiretos: elementos 

que participam do processo produtivo, mas não entram na composição final do pro-

duto. Segundo o Acordo, os elementos neutros não serão levados em conta na deter-

minação da origem do produto, tais como:

•	Energia e combustível;

•	 Instalações e equipamentos;

•	Máquinas e ferramentas.

Como não integram fisicamente o produto acabado, esses elementos podem ser de 

qualquer origem — inclusive de países não signatários do Acordo — sem que isso afe-

te a qualificação de origem do produto final.

Unidade de qualificação

O Artigo 7º define qual é o objeto analisado para fins de determinação de origem:

•	A classificação tarifária de um determinado produto ou material 

será determinada de acordo com o SH;

•	Quando um produto composto por um grupo ou conjunto de 

artigos for classificado, nos termos do SH, em uma única posição 

tarifária, o conjunto constituirá o produto específico;

•	Quando uma remessa for composta por vários produtos idênti-

cos classificados na mesma posição tarifária do SH, cada produto 

será considerado separadamente.

Materiais de embalagem, acon-

dicionamento ou recipientes

O Artigo 8º distingue dois tipos de embalagem para fins de determinação de origem:

Embalagens de venda: os materiais de embalagem e os recipientes em que um pro-

duto for embalado para venda não serão considerados para verificar se todos os 

materiais não originários foram submetidos à mudança de classificação tarifária. No 

entanto, se a regra do Apêndice 1 contiver um percentual para o valor máximo dos 

materiais não originários, o valor de quaisquer materiais de embalagem não originá-

rios será incluído no cálculo.
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Embalagens de transporte: os materiais de embalagem e os recipientes em que um 

produto for embalado exclusivamente para transporte não serão considerados, em 

nenhuma hipótese, na determinação da origem desse produto.

Acessórios, peças de reposição 

e ferramentas

Nos termos do Artigo 9º, os acessórios, peças sobressalentes e ferramentas expedi-

dos com um equipamento, máquina, aparelho ou veículo, que fizerem parte do equi-

pamento normal e estiverem incluídos no preço, ou que não forem faturados sepa-

radamente, serão considerados como parte integrante do equipamento, máquina, 

aparelho ou veículo em questão — não sendo, portanto, analisados isoladamente para 

fins de origem.

Assim, quando a regra específica de origem estiver baseada, por exemplo, em mu-

dança de classificação tarifária, a origem desses itens não será examinada individu-

almente, bastando verificar o cumprimento da regra pelo produto principal. Por outro 

lado, quando a regra de origem estabelecer um limite máximo de materiais não origi-

nários (MaxNOM), o valor dos acessórios, peças sobressalentes e ferramentas deverá 

ser considerado no cálculo do conteúdo não originário, uma vez que esses itens inte-

gram o valor do produto ao qual acompanham.

Televisão e controle remoto (SH 85.28)

Imagine uma televisão exportada do Brasil para Liechtenstein acompanhada 

de seu controle remoto, pilhas, cabo de alimentação e manual, todos forne-

cidos como parte do equipamento normal e sem faturamento separado. Para 

fins de origem, o controle remoto não será analisado isoladamente. Se a regra 

específica para a televisão exigir apenas uma mudança de classificação tarifá-

ria, não será necessário verificar, individualmente, se o controle remoto atende 

a essa regra. Entretanto, se a origem da televisão depender do cumprimento 

de um limite máximo de 50% de materiais não originários, o valor do controle 

remoto, das pilhas e dos demais acessórios deverá ser incluído no cálculo do 

conteúdo não originário do produto. Dessa forma, embora esses itens acom-

panhem a televisão como uma única unidade para fins de origem, seu valor 

continua relevante sempre que a regra específica do produto estiver baseada 

em critérios de valor.
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Materiais fungíveis

O Artigo 11 trata da hipótese em que materiais fungíveis originários e não originários 

são utilizados na operação ou processamento de um produto. “Materiais fungíveis” são 

os materiais do mesmo tipo e qualidade comercial, com as mesmas características 

técnicas e físicas, que não podem ser distinguidos uns dos outros uma vez incorpora-

dos no produto acabado.

Nesses casos, a determinação da origem dos materiais utilizados poderá ser feita com 

base em um sistema de segregação contábil, que deve garantir que não seja atribuído 

caráter originário a mais produtos finais do que seria o caso se os materiais tivessem 

sido fisicamente segregados.

Um produtor que utilizar esse sistema deve manter registros do funcionamento ne-

cessários para verificação pela autoridade competente. Um Estado da EFTA ou um 

Estado do Mercosul poderá exigir que a aplicação do método de segregação contábil 

pelos seus produtores esteja sujeita a autorização prévia das autoridades competen-

tes, autorização que poderá ser retirada a qualquer momento em caso de uso indevi-

do.

O Artigo 12 estabelece que os sortidos (conjuntos), conforme definidos na Regra Geral 

Interpretativa 3 do SH, serão considerados originários quando todos os produtos que 

os compõem forem originários.

No entanto, se um sortido for composto de produtos originários e não originários, o 

sortido como um todo será, ainda assim, considerado originário, desde que o valor dos 

produtos não originários não exceda 15% do preço ex-works do sortido.

Jogos e sortidos

Verificação de origem

Verificação das Provas de Origem (Artigo 29)

As verificações posteriores das provas de origem serão realizadas de forma aleatória 

ou sempre que as autoridades competentes do Estado importador tiverem dúvidas 

fundamentadas quanto à autenticidade dos documentos, ao caráter originário dos 

produtos ou ao cumprimento dos demais requisitos do Anexo I.

O Estado importador apresentará o pedido de verificação ao Estado exportador em 
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até 34 meses a contar da data de preenchimento da prova de origem; pedidos rece-

bidos após esse prazo não geram obrigação de verificação pelo Estado exportador.

A autoridade aduaneira do Estado importador poderá suspender a concessão de tra-

tamento preferencial enquanto aguarda os resultados da verificação, oferecendo ao 

importador a possibilidade de liberação dos produtos mediante medidas cautelares.

O Estado requerente será informado dos resultados da verificação em até 12 meses 

a contar da data do pedido. Se não receber resposta dentro desse prazo, ou se a 

resposta não contiver informações suficientes, poderá denegar o tratamento tarifário 

preferencial ou recuperar os direitos aduaneiros não pagos.

Recusa de Tratamento Preferencial (Artigo 27)

Um Estado importador pode denegar o tratamento tarifário preferencial ou recuperar 

os direitos aduaneiros não pagos quando um produto não cumprir os requisitos do 

Anexo I, ou quando o importador ou exportador não demonstrar esse cumprimento. 

Pequenas discrepâncias entre as declarações feitas na prova de origem e em outros 

documentos, ou erros formais óbvios (como erros de digitação), não invalidam, por si 

só, a prova de origem.

Cooperação entre Autoridades Competentes (Artigo 30)

As autoridades competentes dos Estados da EFTA e do Mercosul fornecerão umas 

às outras, por meio dos respectivos Secretariados, modelos dos carimbos utilizados 

para a emissão de certificados de origem, bem como os endereços das autoridades 

responsáveis pela verificação de certificados e declarações de origem.

Confidencialidade (Artigo 31)

Qualquer informação que for, por natureza, confidencial, ou que for fornecida a título 

confidencial, não será divulgada pela autoridade competente sem a autorização ex-

pressa da pessoa ou autoridade que a tiver fornecido.

Solução de Controvérsias (Artigo 32)

Controvérsias relacionadas aos procedimentos de verificação do Artigo 29, ou desa-

cordos quanto à recusa de tratamento preferencial (Artigo 27, § 1), que não puderem 

ser resolvidos entre as autoridades competentes, serão submetidos ao Subcomitê de 

Comércio de Bens. Controvérsias entre o importador e as autoridades competentes 

do Estado importador devem ser resolvidas de acordo com as leis e regulamentos 

internos do Estado importador.
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Disposições finais

Sanções

Produtos em Trânsito ou Depósito Temporário (Artigo 34)

O Anexo I poderá ser aplicado aos produtos que, na data de entrada em vigor do 

Acordo, se encontrarem em trânsito ou em depósito temporário em um entreposto 

aduaneiro ou em uma zona franca sob controle aduaneiro, se uma declaração de ori-

gem ou um certificado de origem for preenchido retroativamente em até seis meses a 

partir da entrada em vigor do Acordo, desde que a condição de não alteração (Artigo 

14) tiver sido cumprida.

Notas Explicativas (Artigo 35)

Os Estados da EFTA e o Mercosul poderão considerar a necessidade de notas explica-

tivas relativas à interpretação, aplicação e administração do Anexo I.

Apêndices do Anexo I

Apêndice 1 – Requisitos Específicos de Origem (REOs): lista os REOs aplicáveis a 

cada produto, classificados por código SH (ver seções Requisitos Específicos de Ori-

gem e Critérios de Qualificação de Origem).

Apêndice 2 – Declaração de Origem: contém o modelo de texto da Declaração de 

Origem, a ser inserida pelo exportador em fatura ou outro documento comercial.

Apêndice 3 – Certificado de Origem: contém o modelo de formulário do Certificado 

de Origem, a ser preenchido pelo exportador junto à autoridade competente do Esta-

do exportador do Mercosul. O Certificado de Origem deve ser preenchido em inglês.

Apêndice 4 – Certificado de Origem de Substituição: contém o modelo de Certifica-

do de Origem de Substituição, utilizado quando a prova de origem original é substitu-

ída por uma ou mais provas de origem para envio da totalidade ou parte dos produtos 

para outro Estado da EFTA ou do Mercosul.

Nos termos do Artigo 33 (Penalidades), serão impostas penalidades adequadas a 

qualquer pessoa que elabore, ou faça com que seja elaborado, um documento con-

tendo informações incorretas para fins de obtenção de tratamento preferencial para 

um produto.

Essa disposição reforça a importância de que exportadores, importadores e seus re-

presentantes mantenham registros fidedignos e cooperem com as autoridades com-

petentes durante os procedimentos de verificação de origem.

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/03-mercosul-efta-anexo-i-apendice-1-reos-regras-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/04-mercosul-efta-anexo-i-apendice-2-regras-de-origem-declaracao-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/05-mercosul-efta-anexo-i-apendice-3-regras-de-origem-certificado-de-origem.pdf
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/06-mercosul-efta-anexo-i-apendice-4-regras-de-origem-certificado-de-origem-de-substituicao.pdf



28

Acordo MERCOSUL-Singapura: Manual de Regras de Origem

Apêndice 5 – Acumulação Estendida: lista as Partes não signatárias com as quais o 

Mercosul e os Estados da EFTA possuem acordos comerciais preferenciais que per-

mitem a acumulação estendida de origem. Provisoriamente, a acumulação estendida 

se aplicará apenas aos insumos europeus.

Detalhamento sobre a acumulação estendida

Tanto o Mercosul quanto todos os países da EFTA possuem acordos co-

merciais com a União Europeia. Isso significa que, nos termos do Apêndi-

ce 5, materiais originários da UE podem ser utilizados como insumos em 

produtos fabricados no Mercosul ou na EFTA para fins de comprovação de 

origem no Acordo Mercosul–EFTA — desde que a operação no Mercosul ou 

na EFTA vá além das operações mínimas do Artigo 5º e cumpra as regras 

estabelecidas no Apêndice 5.

Exemplo — Acumulação estendida com a União Europeia (Capítulo 72): 

imagine que uma empresa brasileira produza barras de aço classificadas 

na posição 72.14 para exportação à Suíça. Na fabricação, a empresa utiliza 

um aço semiacabado originário da União Europeia, classificado na posição 

72.07. O Apêndice V do Acordo Mercosul-EFTA, para a posição 72.07, exige 

mudança de subposição tarifária (CTSH) para que o material possa ser acu-

mulado. Em princípio, como o insumo europeu não é originário do Mercosul 

nem da EFTA, ele seria tratado como material não originário. Contudo, o 

Apêndice V permite a acumulação estendida com a União Europeia, desde 

que o produto conste da lista de materiais elegíveis prevista no Apêndice. 

Como o Capítulo 72 integra essa lista e a posição 72.07 possui regra de 

CTSH, o aço originário da União Europeia poderá ser tratado como originá-

rio para fins da produção no Brasil. Dessa forma, a empresa brasileira pode-

rá utilizar esse insumo europeu sem perder a origem preferencial da mer-

cadoria exportada para a Suíça, desde que as demais condições do regime 

de origem sejam atendidas.

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/arquivos/2026/acordo-mercosul-efta/textos-em-portugues/07-mercosul-efta-anexo-i-apendice-5-acumulacao-estendida.pdf
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